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APELAÇÃO  CÍVEL  DA  PROMOVENTE.  AÇÃO  DE-
CLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL.  SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DA EXISTÊNCIA DE 
RELACIONAMENTO  NA  CONSTÂNCIA  DO  CASA-
MENTO E DE CONVIVÊNCIA MÚTUA COM ANIMUS 
DE CONSTITUIR FAMÍLIA APÓS O ÓBITO DA ESPO-
SA  DO  COMPANHEIRO.  CONCUBINATO  IMPURO. 
VEDAÇÃO LEGAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO 
ESTÁVEL. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  A união estável  caracteriza-se pela comprovação da 
convivência mútua, pública, contínua e duradoura entre 
os companheiros com o animus de constituir uma famí-
lia. 

- A modalidade de concubinato impuro passível de ser 
convertida em união estável é aquela formada por pes-
soa casada que se separa de fato ou judicialmente do 
cônjuge,  para viver  more uxorio com outra pessoa do 
sexo oposto, a qual será atribuída a qualidade de com-
panheira. 

- Não há como conferir os efeitos jurídicos da união está-
vel à modalidade de concubinato impuro, onde o homem 
casado convive no lar com sua esposa, mantendo, fora, 
relacionamento amoroso e não eventual com outra mu-
lher.

- Cabe ao autor da ação provar os fatos constitutivos do 
seu direito. Não o fazendo, viola a regra do art. 333, inc. 
I, do CPC.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

VERÔNICA FÁTIMA DE SOUZA LIMA, devidamente qualificada nos autos, 

moveu “Ação Declaratória de Reconhecimento de União Estável” inicialmente contra 

JÚLIO PEDRO DA SILVA.

Em razão do óbito do promovido, este ocorrido em 23/12/2013, a inicial foi 

emendada e os filhos do de cujus,  CLAUDETE ALVES DA SILVA, HAMILTON ALVES 
DA SILVA e EDMILSON ALVES DA SILVA, passaram a integrar o polo passivo da de-

manda.

A parte autora, ora apelante, alegou que é separada judicialmente desde 

1990 e manteve um relacionamento com o Sr. Júlio Pedro da Silva desde o ano de 2000,  

mas só vieram a morar sob o mesmo teto depois da morte da esposa do falecido – 

30/12/2008. Aduziu, ainda, que a convivência marital sob o mesmo teto perdurou por seis 

anos, sem que fossem gerados filhos.

Na época do ajuizamento da ação, outubro de 2013, a promovente contava 

com 47 anos de idade e o Sr. Júlio Pedro com 76.

Antes de o Sr. Júlio Pedro falecer, houve a designação de audiência de con-

ciliação, sem que o mesmo pudesse comparecer, devido aos graves problemas de saúde 

(AVC e Alzheimer).

Apesar de incluídos na lide e devidamente citados, os herdeiros não apre-

sentaram contestação. Nomeado curador especial aos réus revéis, o Defensor Público 

não exprimiu resposta à inicial, alegando a ausência de razões de fato e de direito para 

promover a defesa técnica (fls. 98).
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Com o advento da sentença (fls. 116/119), o juízo a quo decidiu pela impro-

cedência da demanda, deixando de reconhecer a união estável requerida pela parte auto-

ra, principalmente por entender não estarem presentes os pressupostos da convivência 

pública, contínua, duradoura e estabelecida com o objetivo de constituir família.

Irresignada, a autora interpôs recurso de apelação (fls. 121/126), alegando, 

em síntese, que manteve relacionamento sólido com o falecido, porém seus efeitos jurídi-

cos não tiveram início no começo do namoro, mas sim a partir do momento em que essa 

afinidade se transformou em convívio firme e estável.

Ao final, requer o provimento do recurso, no sentido de que seja reformada a 

sentença e a demanda julgada procedente.

Decorreu o prazo legal sem que os réus apresentassem contrarrazões, con-

forme certidão às fls. 129.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimen-

to do recurso apelatório (fls. 130/133).

É o relatório.

VOTO

Verônica Fátima de Souza Lima, ora apelante, alegou na inicial que manteve 

convívio, more uxorio, com Júlio Pedro da Silva, desde o ano de 2000, até o falecimento 

dele, ocorrido em 30/12/2008.

Por meio da exordial e do recurso apelatório, a demandante pretende tão so-

mente o reconhecimento da união estável.

Para elucidar bem a questão, é importante transcrever o que afirmou a ape-

lante em juízo na primeira audiência realizada em 31/10/2013 (fls. 22), conforme abaixo:
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“(...) Que convive com o promovido há seis anos; Que durante o ca-
samento  do  promovido  a  autora  tinha  um  relacionamento  com  o  
mesmo, mas não convivia sob o mesmo teto, pois ele era casado;  
Que após o falecimento da esposa, mas precisamente três meses  
após o falecimento da esposa, a curadora do promovido chamou a  
requerente para morar na mesma residência com o promovido; Que  
o mesmo já se encontrava doente, mas tinha consciência; (...) Que o  
promovido teve o primeiro AVC e a esposa ainda era viva, e que logo  
após o falecimento da esposa ele sofreu dois AVCs em seguida, e  
que a requerente  ainda não vivia  maritalmente  com o promovido;  
Que foi morar com o promovido por conta do relacionamento que ti-
nha com o mesmo; (...) Que não tem relacionamento de marido e  
mulher nem com ele nem com ninguém, em virtude da situação de 
saúde do promovido; Que o promovido não fala e desde que foi mo-
rar com o mesmo, ele nunca apresentou a mesma como companhei-
ra (...).” (SIC).

De acordo com os relatos da apelante, convém balizar o tempo real em que 

ela alega ter convivido sob o mesmo teto com o ex-companheiro. Assim, considerando 

que a esposa deste, Josefa Alves da Silva, faleceu em 29/12/2008 (fl. 25), bem como o 

fato de que a apelante foi morar com ele três meses após o óbito da mulher, a recorrente  

teria convivido com o de cujus por cerca de 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses (abril de 

2009 a dezembro de 2013), e não por aproximadamente 06 (seis) anos, como alegou na 

inicial.

Tal situação temporal envolve os conceitos de concubinato e união estável, 

necessariamente porque a apelante assevera ter mantido relacionamento com o promovi-

do desde o ano de 2000 e, efetivamente, moraram sob o mesmo teto somente a partir de 

abril de 2009.

Traçadas estas premissas, importa realçar que o art. 226, § 3º, da Constitui-

ção Federal, tutela a união estável – equivalente ao concubinato puro – como sendo a re-

lação do homem com a mulher, onde não haja impedimento matrimonial, suscetível de es-

tabilidade e com possibilidade legal de ser convertida em casamento (fator preponderan-

te).

Neste contexto, vale compreender a diferença entre concubinato puro e im-

puro. O primeiro pode ser entendido como a modalidade de envolvimento afetivo entre ho-
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mem e mulher, onde os envolvidos se comportam no meio social como se casados fos-

sem, faltando-lhes apenas o reconhecimento estatal oficial. Por sua vez, o  concubinato 

impuro, refere-se a todo e qualquer envolvimento afetivo entre homem e mulher que se 

estabeleça em afronta às condições impostas pelo casamento, ou seja, aos impedimentos 

matrimoniais.

Com efeito, as relações decorrentes do segundo ficaram desprotegidas dos 

alvores do Estatuto Supremo, tendo em vista a existência entre os concubinos de impedi-

mentos para contraírem núpcias.

Não obstante a Lei Maior tenha elevado à categoria de entidade familiar ape-

nas o concubinato puro, hodiernamente é admissível o reconhecimento da união estável  

entre pessoas vinculadas pelo matrimônio, desde que estejam separadas judicialmente ou 

de fato.

Isso decorre das constantes transformações ocorridas na sociedade. Concei-

tos que outrora não poderiam ser inseridos na vida social são perfeitamente aceitos nos 

dias de hoje, de modo que o direito não pode deixar de acompanhar essa realidade em 

nome da rigidez das leis.

Todavia, a modalidade de concubinato impuro passível de ser convertida em 

união estável é aquela formada por pessoa casada que se separa de fato ou judicialmente 

do cônjuge, para viver more uxorio com outra pessoa do sexo oposto, a qual será atribuí-

da a qualidade de companheira. 

Não há como conferir, por sua vez, os efeitos jurídicos da união estável a ou-

tra vertente de concubinato impuro, onde o homem casado convive no lar com sua espo-

sa, mantendo, fora, relacionamento amoroso, às escondidas, e não eventual com outra 

mulher. 

Portanto, antes do falecimento da esposa do promovido era exatamente a si-

tuação verificada nos autos, haja vista que a apelante apenas alega que conviveu com ele 
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desde o ano de 2000, mas não prova que ele estava separado de fato ou judicialmente do  

cônjuge.

Destarte, pelo próprio depoimento da autora/apelante conclui-se que o pro-

movido nunca deixou de conviver ao lado da esposa e, por tal razão, o aludido relaciona-

mento fora do casamento revestia-se de caráter espúrio, tanto é verdade que na segunda 

audiência a apelante afirmou “que convivia com o falecido às escondidas, desde o ano de  

2000, e que, após o falecimento da esposa deste, foi morar em sua companhia” (fl. 111).

Por tais motivos, inexistindo a  affectio maritalis relativamente à recorrente, 

com quem o promovido mantinha relacionamento concomitante ao casamento, incabível o 

reconhecimento da união estável pretendida, porque, sendo esta uma entidade familiar,  

não pode subsistir paralelamente ao casamento em pleno vigor.

Aliás, essa regra está bem disciplinada no § 1º, do art. 1.723, do Código Ci-

vil, in verbis:

“A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos  
do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso  
de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente.”

Com efeito, antes do óbito da esposa do promovido, o caso vertente repre-

senta hipótese típica de concubinato impuro insuscetível de ser convertido em união está-

vel, posto que o direito não pode proteger situação estabelecida à margem da lei, ou seja,  

elevando à categoria de entidade familiar a relação de uma pessoa casada que não este-

ja, no mínimo, separada de fato. 

Tal assertiva pode ser verificada nas decisões jurisprudenciais abaixo:

APELAÇÃO CÍVEL. ALIMENTOS. CONCUBINATO. IMPOSSIBILI-
DADE JURÍDICA DO PEDIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. A doutrina  
denomina de  concubinato impuro adulterino, a relação na qual o  
homem casado mantém dois lares simultaneamente.  Ao mesmo 
tempo em que possui um lar com a esposa e família legítima, pos-
sui  outro  lar,  ilegítimo.
A regra do art. 1.694 do Código Civil  exige a caracterização da  
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condição de companheiros, para autorizar a fixação de alimentos  
entre homem e mulher não casados. Contudo, tratando-se de con-
cubinato adulterino, resta patente a impossibilidade da declaração  
da união estável, bem como o arbitramento dos alimentos. Confi-
gura-se, pois, a impossibilidade jurídica do pedido e a consequen-
te carência de ação. (grifou-se).
(20090110100970APC,  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal,  
Relator  CARMELITA  BRASIL,  2ª  Turma  Cível,  julgado  em 
02/09/2009, DJ 23/09/2009 p. 104).

Diversa seria a situação se o falecido, ao tempo do relacionamento com a re-

corrente, estivesse separado judicialmente ou de fato de sua esposa. Nesse caso, a união 

concubinária poderia ser transformada em união estável, o que não restou patenteado 

nos autos.

Quanto ao argumento de convivência após o óbito da esposa do promovido, 

o apelo igualmente não merece guarida.

Em harmonia com o que fora exposto no ilustre paracer da Procuradoria de 

Justiça (fls. 130/133), a apelante não conseguiu provar nos autos que manteve união es-

tável com o promovido por mais de quatro anos. 

Ora, o simples fato de ser a apelante divorciada – e o promovido ter ficado 

viúvo desde dezembro de 2008 – não tem o condão de provar a união estável.

Ocorre que o dito instituto jurídico nasce quando atendidos alguns requisitos, 

como  o  do  convívio,  da  publicidade  do  convívio,  de  ser  a  convivência  contínua  e 

duradoura e o de ter como escopo a constituição de entidade familiar.

São  deveres  dos  companheiros,  dentre  outros,  a  lealdade  e  o  respeito, 

conforme previsão do art. 2° da Lei 9.278/96:

“Art. 2° - São direitos e deveres iguais dos conviventes:
I – respeito e considerações mútuos;
II – assistência moral e material recíproca;
III – guarda, sustento e educação dos filhos comuns.”
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Também sobre tais incumbências, estabelece o art. 1.724 do Código Civil de 

2002:
“Art.  1.724  –  As relações  pessoais  entre  os  companheiros 
obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e assitência, e 
de guarda, sustento e educação dos filhos.”  

No caso em apreço, não se pode deixar de considerar que o falecido, antes 

mesmo de a apelante ter ido morar na sua companhia, não detinha mais condições se-

quer de praticar os atos da vida civil.

Isso decorre do fato de que, desde agosto de 2009, um de seus filhos, Clau-

dete Alves da Silva, ajuizou uma ação de interdição (fls. 34/91) que resultou na sua nome-

ação como curadora.

De acordo com os laudos médicos acostados às fls. 42/43 da citada ação de 

interdição, datados de março e julho de 2009, o falecido promovido possuía déficit cogniti -

vo,  devido  à  sequela  de  AVC;  ao  ser  indagado  na  audiência  judicial,  realizada  em 

21/09/2009 (fls. 51), o interditando disse “(...) que tem 18 anos de idade; que não se lem-

bra do nome da autora (...)”.

Procedendo ao confronto cronológico dos fatos trazidos aos autos,  temos 

que a apelante/autora passou a morar com o Sr. Júlio a partir de abril/2009, quando este  

já se encontrava acometido das sequelas do primeiro AVC, na indubitável incapacidade 

de, inclusive, gerir e administrar os seus bens, consoante faz saber o atestado médico de 

fls. 43, datado de 10/03/2009.

É oportuno transcrever trechos do irretocável parecer do Órgão Ministerial, 

ao evidenciar que a demandante passou a morar na casa do Sr. Júlio a pedido de sua fi-

lha, quando ele já não possuía discernimento para decisões pessoais, oportunidade na 

qual exerceu o papel de cuidadora e não de esposa:

“Importante anotar que quando se deu a vinda da autora para a  
residência do pretenso companheiro,  este não estava mais em 
condições de assumir uma relação de união estável com a ape-
lante, visto que já acometido de doença e portanto desprovido de 
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sua autonomia (…). A autora, assim, passou a morar na mesma  
casa do senhor Júlio Pedro da Silva a pedido de sua filha, e não 
por desejo deste em assumir  a autora como sua esposa, visto  
que não possuía mais discernimento para decisões pessoais em 
razão da doença. A apelante passou então, neste período, a de-
sempenhar a função de cuidadora, mas nunca de esposa, posto  
que para assumir este papel necessitaria da vontade e convite do  
senhor Júlio, o que não poderia ocorrer em face da ausência de  
discernimento do enfermo.” (fls. 145/146).

Enfim, o falecido promovido não tinha mais consciência normal poucos me-

ses e até mesmo antes de a apelante ter ido morar com ele, ou seja, longe de querer es -

tigmatizar o relacionamento, não é plausível acreditar que aquele dispunha de condições 

de assumir um relacionamento público e duradouro e com animus de constituir família, re-

quisitos, repito, essenciais para o reconhecimento da união estável.

Em verdade, o demandado não detinha discernimento para manter um rela-

cionamento mútuo de lealdade, respeito e assistência moral, como mesmo declarou a 

apelante quando afirmou em juízo “que não tem relacionamento de marido e mulher nem  

com ele nem com ninguém, em virtude da situação de saúde do promovido; Que o pro-

movido não fala e, desde que foi morar com o mesmo, ele nunca apresentou a mesma  

como companheira.”

Logo, a recorrente não exerceu o seu ônus probatório previsto no art. 333, I,  

do CPC, haja vista não trazer documentos capaz de demonstrar indícios de que vivia ma-

ritalmente com o Sr. Júlio Pedro da Silva numa convivência mútua, pública, contínua e du-

radoura.

Pelas razões acima expostas,  NEGO PROVIMENTO AO APELO, manten-

do-se a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Leandro  dos 
Santos. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Senhor Doutor Ricar-
do Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo Porto),  
Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos Santos,  Excelentíssima Senhora Doutora 

Juiz Ricardo Vital de Almeida
 9



Apelação Cível nº 0039966-36.2013.815.2001

Túlia Gomes de Souza Neves (Juíza convocada em substituição a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert 
Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr 
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de de-
zembro de 2015.

 Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

J/14  J/01-R
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